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I - Entendem-se como Despesas Fixas Obrigatórias os seguintes gastos:
a) as despesas com o Serviço da Dívida Municipal;
b) os gastos relativos ao i
Encargos Sociais

I “ as Metas e os Riscos Fiscais da Administração Pública Municipal,
II - as prioridades e metas para o exercício financeiro de 2016;
III - diretrizes e disposições específicas, relativas à elaboração e execução da 

lei orçamentária anual do Município;
IV - disposições sobre alterações na legislação tributária do Município;
V - disposições relativas à dívida pública municipal;
VI - disposições relativas à política e despesas do Município com pessoal e 

encargos sociais;
VII - disposições gerais.

Segunda-feira
Junho de 2015 

^,Ano IX-NM319

pagamento da folha normal de Pessoal e seus

Art. 2®. Para efeito desta Lei são adotados os seguintes conceitos e definições:

Art. 1®. Ficam estabelecidas, em conformidade com disposto na Constituição 
Federal, na Lei de Responsabilidade Fiscal n® 101, de 04 de maio de 2000 e na Lei 
Orgânica do Município, as diretrizes orçamentárias do Município para o exercício 

financeiro de 2016, compreendendo:

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LENÇÓIS, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sancionei e 

promulgo a seguinte lei:

Parágrafo único. Esta Lei compreenderá, também, excepcionalmente, a 
definição da estrutura, organização, elaboração, alterações e execução do orçamento 

municipal.

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o 
exercício de 2016 e dá outras providências.
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Art. 4®. São definidos os Riscos Fiscais da Administração Municipal constantes 

do Anexo 11 desta Lei.

CAPÍTULO n 
DAS METAS FISCAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Estado da Bahia
Prefeitura Municipal de Lençóis
Gabinete da Prefeita

Diário Oficial do
^^UNiCIPiO
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c) as despesas necessárias ao cumprimento de obrigações constitucionais, 
bem como de obrigações estabelecidas em Leis Orgânicas Municipais,

II - Constituem Outras Despesas Fixas aquelas decorrentes de obrigações 
Contratuais ou Convênios, incluindo Contrapartidas, firmados pela 
Administração Municipal, bem como aquelas relativas à conservação do 
patrimônio público;

III - São despesas de conservação do patrimônio público aquelas relativas a 
conservação dos equipamentos públicos, sobretudo aqueles destinados a 
prestação de serviços à coletividade local.

LENÇÓIS
Prefeitura Municipal

ajustadas no Projeto da Lei 
elaboração, alterações da 

[ e estadual e uos paramecrus macroeconômicos utilizados na 
estimativa das receitas e despesas, do comportamento da execução dos orçamentos de 
2015, além de modificações na legislação que venham a afetar esses parâmetros.

Alt. 3”. As metas fiscais para o exercício de 2016 são as constantes do Anexo I 

da presente Lei.

§ 2^. Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso 
estes não se concretizem até o dia 03 de outubro de 2016, ou seja, 90 (noventa) dias 
antes do encerramento do exercício, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder 
Executivo Municipal para a abertura de créditos adicionais suplementares de dotações 

que se tenham se tornado insuficiente.

Parágrafo único ” As metas fiscais poderão ser 
Orçamentária de 2016, se verificado, quando da sua 
conjuntura nacional e estadual e dos parâmetros

Art. 5°. A elaboração e a aprovação do Projeto da Lei Orçamentária de 2016, e a 
execução dos orçamentos fiscal e da seguridade social integrantes da respectiva Lei 

serão orientadas para;

§ 1®. A lei orçamentária conterá reserva de contingência em montante 
equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) da receita corrente liquida estimada, 
destinada ao atendimento de passivos contingentes e riscos fiscais.
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Alt. 6”. Constituem prioridades da Administração Pública Municipal:

Projeto
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I - as Despesas Fixas Obrigatórias;
II - as Outras Despesas Fixas;
III- Outras Ações Prioritárias.

CAPÍTULO III 
DAS PRIORIDADES E METAS PARA O EXERCÍCIO DE 2016

Estado da Bahia
Prefeitura Municipal de Lençóis
Gabinete da Prefeita

Diário Ofícial do 
município

r

§2°. Com relação às prioridades estabelecidas neste artigo, observar-se-á, ainda, 

o seguinte:

J
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I - terão precedência na alocação dos recursos no Projeto e na Lei 
Orçamentária de 2016, e na sua execução, não se constituindo, todavia, em 
limitação à programação da despesa;

II - em caso de necessidade de limitação de empenho e movimentação 
financeira, os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 
deverão ressalvar, sempre que possível, as ações que constituam metas e 
prioridades estabelecidas nos termos deste artigo.

§1°. As prioridades definidas neste artigo poderão ser revistas por ocasião da 
elaboração do Projeto de Lei Orçamentária, tendo em vista o comportamento das 
receitas e despesas municipais, a definição das transferências constitucionais 
constantes das propostas orçamentárias da União e do Estado e, principalmente, a 
revisão do Plano Plurianual para o período 2014 / 2017.

I - atingir as metas fiscais relativas a receitas, despesas, resultados primário e
nominal e montante da dívida pública estabelecidas no Anexo I desta Lei, 
conforme previsto nos §§ 1*^ e 2°, do art, 4“, da Lei Complementar Federal n 
101/00;

II - evidenciar a responsabilidade da gestão fiscal, compreendendo uma ação 
planejada e transparente, mediante o acesso público às informações 
relativas ao orçamento anual, inclusive por meios eletrônicos e através da 
realização de audiências ou consultas públicas;

III - aumentar a eficiência na utilização dos recursos públicos disponíveis e 
elevar a eficácia dos programas por eles financiados;

IV - garantir o atendimento de passivos contingentes e outros riscos fiscais 
capazes de afetar as contas públicas.
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